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RESUMO  

 

Seguindo a perspectiva teórica da Economia Política da Comunicação e da Cultura 

brasileira, duas questões devem ser consideradas na discussão sobre a chamada economia de 

dados. Por um lado, trata-se de um desenvolvimento ligado à Terceira Revolução Industrial, 

que amplia as capacidades de coleta, estocagem e manipulação de enormes volumes de dados 

pelos sistemas técnicos digitais. Neste ponto, por motivos de ordem metodológica, interessa 

refletir apenas sobre os aspectos estritamente econômicos do problema, mas não se pode 

esquecer o fato de que entre as destinações dos dados extraídos das populações encontram-se 

em destaque os sistemas de vigilância e de controle social por parte de agentes dotados de poder 

econômico (Furtado, 1978). 

Por outro lado, a construção de bancos de dados de grandes dimensões, onde se 

armazena a matéria-bruta que poderá ser utilizada em diversos processos de trabalho, dá origem 

a um mercado onde pacotes de dados são comprados e vendidos. À medida que o interesse por 

dados estatísticos, demográficos e comportamentais aumenta – com vistas a estratégias 

publicitárias, propaganda política e muito mais, incluindo o treinamento de inteligências 

artificiais –, a ideia de uma economia de dados pode parecer cada vez mais adequada na 

perspectiva da economia ortodoxa. No entanto, essa visão não se refere a uma economia 

baseada na produção de uma mercadoria específica, mas no intercâmbio de meras abstrações. 

Portanto, um dado não pode ser definido como mercadoria — nem mesmo como 

matéria-prima, ao contrário do que se naturalizou afirma na literatura (Srnicek, 2018) —, mas 

sim como matéria-bruta. Bolaño (2003) enfatiza essa ideia em seu estudo sobre o projeto 

genoma, mencionando tanto os bancos de dados quanto as bibliotecas de clones preservadas 

para experimentos futuros. Em ambos os casos, a transformação em matéria-prima, ou seja, a 

valorização inicial, depende da recuperação dos dados nos bancos por meio da ação teleológica 

que caracteriza o trabalho humano (Lukács, 2013). 

Não obstante, os dados, na medida em que são extraídos e armazenados em grande 

escala por empresas que controlam os repositórios, podem ser e são empacotados para servir à 

valorização fictícia do capital, com a justificativa de sua utilidade posterior em processos 

concretos, como aqueles vinculados ao setor publicitário, principal fonte de financiamento das 

empresas proprietárias das maiores e mais evidentes plataformas digitais. Esse comércio de 

dados constitui, em essência, uma forma de capital fictício, cuja mobilização segue a mesma 

lógica das inovações financeiras que têm marcado o desenvolvimento do capitalismo no 

período neoliberal, intensificando as crises cíclicas do capital, como a das subprime durante a 

crise de 2008 (Carcanholo & Medeiros, 2014).  

Num plano mais geral, levantamos a hipótese de que esse tipo de configuração da 

chamada economia de dados – excluindo os casos que envolvem processos de trabalho 

produtivo, os quais requerem um estudo mais detalhado e individualizado – não atua no sentido 

de contra-arrestar a queda tendencial da taxa média de lucro. Isto ocorre porque, sob a ótica da  
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totalidade, essa configuração se restringe apenas à distribuição do mais-valor produzido 

socialmente. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  

 

BOLAÑO, César. Economia Política do Conhecimento e o Projeto Genoma Humano do Câncer 

de São Paulo. CD-Rom ANCIB, Belo Horizonte, 2003. 

 

CARCANHOLO, M. D.; MEDEI|ROS, J. L. O feitiço do tempo: a crise financeira de 

2007/2008 nas telas do cinema. Marx e o Marxismo, v. 2, n. 3, p. 287-315, 2014. 

 

FURTADO, C. Criatividade e dependência na civilização industrial. São Paulo: Paz e Terra, 

1978. 

 

LUKÁCS, György. Para uma ontologia do ser social. Vol. II, São Paulo: Boitempo, 2013. 

 


